[image: image1.png].’

PIRAJUBA




PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA 

ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ-18.428.847/0001-37


COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITALRESUMIDO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. PMP/CPL/092/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 069/2019
	· OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO DE REFORMA E MODERNIZAÇÃO DO GINÁSIO POLIESPORTIVO "RENATO MARTINS FERREIRA'.
· APRESENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES: 29 DE NOVEMBRO DE 2019 AS 15h00min.
· ABERTURA DA SESSÃO OFICIAL DO PREGÃO PRESENCIAL: 29 DE NOVEMBRO DE 2019 AS 15h00min.
· FORMA DE PAGAMENTO: PAGAMENTO EM ATÉ 30 DIAS, A PARTIR DO PROTOCOLO DA NOTA FISCAL, NA SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES. 
· LOCAL PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA SITUADO NA PRAÇA JOSÉ MOISES MIZIARA SOBRINHO 10, CENTRO PIRAJUBA MG.
· CONSULTAS AO EDITAL: NA SALA DA CPL, NA PRAÇA JOSE MOISÉS MIZIARA SOBRINHO, 10 - CENTRO.

· ESCLARECIMENTOS: ATRAVÉS DO TELEFONE (34) 3426-0100 E DO E-MAIL diogopmpcontabil@gmail.com OU compraspirajuba2013@hotmail.com.
· EDITAL: www.pirajuba.mg.gov.br/licitacoes



DIOGO QUINTILIANO DE OLIVEIRA
PREGOEIRO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. PMP/CPL/092/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 069/2019
PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Pirajuba, com endereço na Praça José Moisés Miziara Sobrinho nº 10, Centro, Pirajuba/MG, CNPJ nº. 18.428.847/0001-37, isenta de inscrição estadual, por intermédio de SEU PREGOEIRO e Equipe de Apoio, torna público aos interessados que às 15h00min DO DIA 29 DE NOVEMBRO DE 2019  no Sede Municipal Situado Na Praça José Moises Miziara Sobrinho 10, Centro Pirajuba MG, em sessão pública, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO POR ITEM,   para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSTRUÇÃO CIVIL VISANDO A CONSTRUÇÃO DE COMODO ONDE FUNCIONARÁ AS INSTALAÇÕES DO CENTRO DE MONITORAMENTO URBANO. Visando atender as necessidades desta Prefeitura Municipal de Pirajuba, esclarecendo que a presente licitação e conseqüente contratação serão regidas pela Lei Federal nº. 10.520/02, pelo Decreto Municipal 026/2013 e, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e pelas disposições estatuídas neste instrumento convocatório e seus anexos.
I – DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO DE REFORMA E MODERNIZAÇÃO DO GINÁSIO POLIESPORTIVO "RENATO MARTINS FERREIRA.
II – CONSULTAS AO EDITAL E ESCLARECIMENTOS

2.1. A licitante poderá adquirir o Edital gratuitamente pela internet no sitio www.pirajuba.mg.gov.br/licitacoes  e informações e esclarecimentos poderá ser obtido pelo e-mail compraspirajubal@gmail.com ou na Secretaria Municipal de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Pirajuba/MG.

2.2. A VISITA TÉCNICA É OPCIONAL E SERÁ REALIZADA, juntamente com o Secretário Municipal de Desenvolvimento e Planejamento Urbano, Secretário municipal de Obras e Serviços Públicos e Prefeito Municipal ONDE A MESMA DEVERÁ SER PREVIAMENTE AGENDADA. A VISITA TÉCNICA DEVERÁ SER REALIZADA PELO RESPONSAVEL PELA EMPRESA, APRESENTANDO DOCUMENTO QUE COMPROVE SEUSVÍNCULO COM A EMPRESA EX: CONTRATO SOCIAL E ETC. O agendamento poderá ser solicitado junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Planejamento Urbano de segunda a sexta-feira das 07h30min às 11h30min e das 13h00min as 17h00min pelo fone (34) 3426-0131 (Bárbara ou Sidenir).

III – CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão Presencial, as empresas, legalmente constituídas e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.

3.1.1. Participarão da Sessão Oficial do Pregão Presencial os representantes efetivamente credenciados.
3.2. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital e seus Anexos e leis aplicáveis. 

3.3. É vedada a participação de empresa:

3.3.1. Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

3.3.2. Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública e, caso participe do processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no art. 97, parágrafo único da Lei Federal 8.666/93;

3.3.3. Empresa suspensa ou impedida de transacionar com a Administração Pública ou qualquer dos seus órgãos descentralizados;

3.3.4. Empresa que não for estabelecida em território nacional.

3.3.5. Que esteja reunida em consórcio ou coligação;

3.3.6. Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante.

3.3.7. Empresa cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor da Prefeitura Municipal de Pirajuba;
3.4. A observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante, que pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.
IV – DA REPRESENTAÇÃO DO CREDENCIAMENTO

4.1 No dia, horário e local designados para recebimento dos envelopes, a Licitante poderá apresentar um representante para credenciamento, devendo apresentar-se com 15 (quinze) minutos de antecedência em relação ao horário previsto para a sua abertura, munido dos seguintes documentos:

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga.

4.2 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto. 

4.3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada. 

4.4. Todas as licitantes deverão apresentar perante a Equipe de Apoio, antes da entrega dos envelopes, a Declaração de Pleno Atendimento – Anexo IV. A Declaração poderá ser assinada antes da entrega dos envelopes e a sua ausência ou recusa em assiná-la, constitui motivo para a exclusão da Licitante do certame.
4.5. Somente as Licitantes que atenderem aos requisitos do item 4.4. deste, terão poderes para formular verbalmente, na sessão, novas propostas e lances de preços, manifestar após a declaração do vencedor, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra as decisões do pregoeiro, assinar a ata onde estará registrado o valor final decorrente dos lances e praticar todos os demais atos inerentes ao certame em nome da Proponente. A Licitante que se retirar antes do término da sessão considerar-se-á que tenha renunciado ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do pregoeiro.

4.6. Declarado encerrado o procedimento de credenciamento, não mais será admitida a participação de outras Proponentes.

V – APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

5.1 - A proposta E os documentos para habilitação deverão ser apresentados em 02 (dois) envelopes distintos, colados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além da razão social, endereço do licitante, telefone e e-mail, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE 1: “PROPOSTA DE PREÇOS”

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. PMP/CPL/092/2019
PREGÃO PRESENCIALNº. 069/2019
ENVELOPE 2: “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. PMP/CPL/092/2019
PREGÃO PRESENCIALNº. 069/2019
VI – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS”

6.1 - No Envelope: “Proposta de Preços” constará uma carta proposta única para cada LOTE objeto da licitação, que poderá ser apresentada em modelo próprio, contendo todas as informações ali previstas, em uma via, com identificação da empresa proponente, nº. Do CNPJ, endereço e assinatura do seu representante legal ou credenciado, devidamente identificado e qualificado. 

6.1.1. Descrição do objeto da presente licitação, com a indicação da procedência, em conformidade com as especificações descritas no Anexo I, deste Edital;

6.1.2. Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº. 9.069/95), apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;

6.1.3. Prazo de validade da proposta de no mínimo de 60 (sessenta) dias.

6.2 - A proposta poderá ser elaborada em papel timbrado e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração. 

6.3. As propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos pelo pregoeiro da forma seguinte:

6.3.1. Erros de transcrição das quantidades previstas: o produto será corrigido, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total;

6.3.2. Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto;

6.3.3. Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se a soma.

6.4. O valor total da proposta será ajustado pelo pregoeiro em conformidade com os procedimentos acima para correção de erros e consignados em ata.

6.5. Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo licitante, no ato da entrega de sua proposta comercial. 

6.6. O encaminhamento da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. 

6.7. Serão desclassificadas as propostas que:

6.7.1. Forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos;

6.7.2. Apresentarem preços totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprovando que os custos são coerentes com os de mercado;

6.7.3. Apresentarem proposta alternativa, tendo como opção de preço ou marca, ou oferta de vantagem baseada na proposta das demais Licitantes.

6.7.4. A proposta de preço contida no Envelope “PROPOSTA DE PREÇOS” deverá ser apresentada conforme modelo da Planilha Orçamentária, acompanhada de: Composição de BDI e Cronograma Físico-Financeiro.

6.7.5. A DOCUMENTAÇÃO FORNECIDA PELA CONTRATANTE, COMO PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, PROJETO BÁSICO, MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, ANEXOS A ESTE EDITAL, SÃO MERAMENTE ORIENTATIVAS, SENDO QUE, A COTRATADA DEVERÁ ORÇAR TODOS OS SERVIÇOS NECESSÁRIOS PARA A ENTREGA DA OBRA TOTALMENTE PRONTA E CONCLUÍDA. POR SE TRATAR DE OBRA DE PREÇO GLOBAL, NÃO SERÃO ACEITAS QUAISQUER REIVINDICAÇÕES DE SERVIÇOS EXTRAS. QUAISQUER DUVIDAS EXISTENTES DEVERÃO SER LEVANTADAS POR ESCRITO NO DIA DA VISITA TÉCNICA QUE SERÁ REALIZADA, JUNTAMENTE COM O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E PLANEJAMENTO URBANO, SECRETÁRIO DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS E PREFEITO MUNICIPAL
VII – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

7.1. O CRC será opcional e poderá expedido por qualquer órgão público federal, estadual ou municipal, será aceito desde que esteja em vigor na data da abertura do Envelope I e que tenha chave de acesso para comprovar a autenticidade dos documentos.
7.2. As empresas que apresentarem o CRC (Certificado de Registro Cadastral) deverão apresentar ainda, sob pena de inabilitação: 

7.2.1. Certificado de Regularidade do FGTS, exceto quando o CRC apontar expressamente a validade do mesmo;

7.2.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

7.2.4. Para a Qualificação Técnica:
a) Certidão atualizada de registro da empresa e de seus responsáveis técnicos no CREA Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

b) Apresentação de documento que comprove vínculo do responsável técnico, inscrito no CREA, com a licitante, em seu quadro funcional (contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviços) ou no contrato social.

c) Os comprovantes de quitação com o CREA, exigíveis até a data da licitação ou declaração do CREA declarando ausência de débitos com a instituição.

d) Declaração de disponibilidade, assinada pelo representante legal da licitante, de que dispõe de equipamentos e pessoal técnico disponível para a execução da obra licitada;

e) declaração, assinada pelo representante legal do licitante, de que manterá na obra um profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, corresponsável na gerência dos serviços, ada;

F) Apresentar o Atestado de Visitação Técnica, emitido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA, devidamente preenchido com os dados da empresa, devendo este estar assinado e carimbado por representante da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA ou Termo de Renúncia de Visita Técnica Devidamente assinada.

7.3. DECLARAÇÕES:

7.3.1. Declaração nos moldes constantes do Anexo IV deste edital, para atender dispositivo previsto no art. 27, V da Lei de Licitações;

7.3.2. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme anexo V deste edital.

7.3.3. Na hipótese dos documentos relacionados no item 7.2 deste Título, indicados no CRC apresentado estarem com os prazos vencidos deverão ser apresentados novos documentos, em vigor. 

7.4. Para as empresas que não apresentarem o CRC, os Documentos para Habilitação são os seguintes:

7.4.1. Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial, em caso de firma individual;

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social (acompanhado de todas as suas alterações ou da respectiva consolidação), em se tratando de sociedades comerciais, devidamente registrado e acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, quando se tratar de sociedades por ações; dele deverá constar, entre os objetivos sociais, a execução de atividades compatíveis com o objeto desta Concorrência;

c) Inscrição do ato Constitutivo em Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

7.4.2. Para a regularidade fiscal e Trabalhista:
a) Certidão de tributos e contribuições federais, administrado pela Secretaria da Receita Federal; 

b) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei;

c) Prova de regularidade para com o Fisco Municipal do domicílio ou sede da licitante através da Certidão Negativa de Débito - CND ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa - CPD-EN;

d) Prova de regularidade perante a Previdência Social (INSS), através da Certidão Negativa de Débito - CND ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa - CPD-EN;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;

f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

g) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT) “Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (NR). (A mesma poderá ser retirada no site do Tribunal Superior do Trabalho no seguinte endereço: http://www.tst.jus.br/certidao).

7.4.3. Para a Qualificação Técnica:
a) Certidão atualizada de registro da empresa e de seus responsáveis técnicos no CREA Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

b) Apresentação de documento que comprove vínculo do responsável técnico, inscrito no CREA, com a licitante, em seu quadro funcional (contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviços) ou no contrato social.

c). Os comprovantes de quitação com o CREA, exigíveis até a data da licitação ou declaração do CREA declarando ausência de débitos com a instituição.

d) Declaração de disponibilidade, assinada pelo representante legal da licitante, de que dispõe de equipamentos e pessoal técnico disponível para a execução da obra licitada;

e) declaração, assinada pelo representante legal do licitante, de que manterá na obra um profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, corresponsável na gerência dos serviços, ada;

F) Apresentar o Atestado de Visitação Técnica, emitido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA, devidamente preenchido com os dados da empresa, devendo este estar assinado e carimbado por representante da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA ou Termo de Renúncia de Visita Técnica Devidamente assinada.
7.5. Independentemente do caso, deverão apresentar ainda, sob pena de inabilitação:

7.5.1. Declarações:
a) Declaração nos moldes constantes do Anexo V deste edital, para atender dispositivo previsto no art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93. (DECLARAÇÃO DE MENOR)
b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme Anexo VI deste edital. (DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR)

7.6. Os documentos acima descritos deverão estar com vigência plena até a data fixada para a abertura do Envelope I, ou seja, todos os documentos deverão estar atualizados, exceto o CNPJ.

7.7. Quando o documento não contiver de forma expressa o prazo de sua validade, será esse considerado como 90 (noventa) dias contados de sua expedição/emissão.

7.8. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada via cartório competente, pelo pregoeiro ou por servidor da Equipe de Apoio, com exceção dos extraídos via internet. 

7.8.1. Quando a Licitante optar por autenticar sua documentação pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA deverá apresentar fotocópia acompanhada do documento original. Para a autenticação durante a reunião de abertura dos envelopes é salutar que a fotocópia esteja dentro do envelope respectivo e o original, em separado.

7.9. Os documentos extraídos por via INTERNET poderão ter seus dados conferidos pela Equipe de Apoio perante o site correspondente. 

7.10. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

VIII – DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO

8.1. No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

8.2. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão o pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo “IV” do Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 

8.3. Para efeitos da Lei Complementar nº. 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar a declaração constante do Anexo VII, sob pena de não gozarem os benefícios desta.

8.3.1. A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 caracterizará infração administrativa, sem afastar as demais infrações penais cabíveis.

8.4. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 

8.5. A análise das propostas pelo pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixadas no Edital;

8.5.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

8.6. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

8.6.1. Seleção da proposta de menor preço unitário, e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

8.6.2. Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

8.7. O pregoeiro convidará individualmente os proponentes selecionados a formular lances de forma seqüencial, a partir da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

8.7.1. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

8.8. A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes.

8.9. Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se façam necessárias.

8.10. Não serão aceitos lances verbais com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado.

8.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades cabíveis.

8.12. Caso não se realize lances verbais serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a Proponente para que seja obtido melhor preço.

8.13. A desistência em apresentar lance verbal, quando convidada pelo pregoeiro, implicará exclusão da licitante apenas da etapa de lances verbais.

8.14. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

8.15. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 

8.16. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro decidirá acerta da aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, sendo observado, para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, o disposto no capítulo “DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE” deste Edital.

8.17. O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço. 

8.18. Aos proponentes classificados, será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais. 
8.19. Após a negociação, se houver, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 

8.20. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.
8.21. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor. 

8.22. O pregoeiro poderá solicitar a apresentação de amostra dos produtos ofertados pelo licitante detentor do menor preço, antes da adjudicação do objeto, que deverá ser apresentada sob pena de desclassificação, para verificação de sua conformidade com as especificações exigidas neste Edital. 

8.23. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

8.24. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o proponente, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável em razão de atender aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

8.25. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo pregoeiro, Licitantes Credenciados presentes e membros da Equipe de Apoio. Os envelopes das demais Proponentes ficarão de posse da Administração que os devolverá após atendimento do objeto licitado ou os incinerará caso não sejam retirados no prazo a ser fixado pelo pregoeiro.

8.26. Decididos os recursos ou transcorrido in albis o prazo para sua interposição, o pregoeiro devolverá aos licitantes, exceto aos vencedores, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”. 

IX – DA PARTICIÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

9.1. Nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006, após a classificação final dos preços propostos, como critério de desempate, será dada preferência à contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que o menor preço ofertado não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.1.1. O empate mencionado no caput deste lote será verificado na(s) situação(ões) em que a(s) proposta(s) apresentada(s) pela microempresa ou empresa de pequeno porte seja igual ou até 5 (cinco por cento) superiores à(s) proposta(s) mais bem classificada(s) em cada lote, ocasião(ões) na(s) qual(ais), proceder-se-á da seguinte forma:

9.1.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada no lote, de acordo com o disposto no subitem 9.1.1 poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

9.1.1.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 9.1.1.1 serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação definida no subitem 9.1.1., na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

9.1.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.1.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.1.1.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, na própria sessão pública, caso haja aceitação da mesma, por parte do pregoeiro, após negociação, e verificação da documentação de habilitação.

9.1.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar ainda toda a documentação exigida para efeitos de habilitação, conforme o Capítulo VII do presente Edital, sob pena de inabilitação, ainda que haja alguma restrição.

9.1.2.1. Havendo alguma restrição na documentação para comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, devendo a empresa interessada apresentar as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.1.2.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 9.1.2.1 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

X – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1. Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer cidadão ou licitante, no prazo de 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, dirigidas o pregoeiro da Prefeitura Municipal de Pirajuba, devendo ser protocolizadas no Departamento de Licitação desta Prefeitura Municipal. 

10.2. Declarada a vencedora, qualquer Licitante, desde que motivadamente e ao final da sessão, poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, que será registrada resumidamente em ata, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais Licitantes desde logo intimadas para apresentar as contra-razões, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. A falta de manifestação importará a decadência do direito de recurso.

10.3. O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do Pregão Presencial, as quais serão reduzidas a termo na respectiva Ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados a apresentar contra-razões no prazo de 03 (três) dias úteis contados da lavratura da Ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso. 

10.5. Os recursos e impugnações serão apreciados no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

10.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.7. Os recursos e respectivas impugnações cabíveis deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de não serem conhecidos: 

10.7.1. Ser dirigido ao Prefeito Municipal de Pirajuba, aos cuidados do pregoeiro, no prazo de 03 (três) dias úteis, conforme estabelecido no item 10.2 deste título; 

10.7.2. Ser dirigido ao Prefeito Municipal de Pirajuba, nos casos de anulação ou revogação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 109, inciso I, alínea “c”, da Lei Federal nº 8.666/93; 

10.7.3. Ser apresentado em uma via original, datilografada ou emitida por computador, contendo razão social, CNPJ e endereço, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado do licitante, devidamente comprovado. 

10.7.4. Ser protocolizado no Departamento de Licitação, na Praça José Moisés Miziara Sobrinho nº 10, Centro, Pirajuba/MG. 

10.8. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos interpostos após o respectivo prazo legal, e/ou subscrito por representante que não comprove poder de representação legal. 

10.9. A Prefeitura Municipal de Pirajuba não se responsabilizará por memoriais de recursos e impugnações endereçados via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos do Departamento de Licitação, e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo legal. 

10.10. Interposto o recurso, o pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

10.11. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

10.12. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.13. A adjudicação será feita por item. 

10.14. O preço adjudicado permanecerá fixo e irreajustável.

10.15. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, através de comunicação por escrito.

XI – DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO E GARANTIA
11.1 – O serviço será prestado conforme memorial descritivo constante do Projeto Básico, planilhas orçamentárias, Caderno de Informações e etc. com prazo de execução de 120 (cento e vinte) dias, seguindo rigorosamente os apontamentos constantes do cronograma físico-financeiro do Projeto Básico, a contar após a emissão da Ordem de Serviço, expedida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Planejamento Urbano, e em consonância com a mesma. 

11.2. O prazo de Vigência do contrato é de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura.

11.3. A Contratada Deverá Prestar aos serviços prestados a Garantia mínima de 05 (cinco) anos conforme Artigo 618 do Código Civil.

11.4. Os Serviços serão prestados no Poliesportivo Renato M. Ferreira Localizado á Rua José Candido S/n .
11.5. - A Ordem de Serviços só será encaminhada, após a assinatura do contrato e emissão da respectiva Nota de Empenho.

11.6. - A licitante vencedora deverá comparecer na Procuradoria-Geral do Município, para assinar o Termo de Contrato, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, que será efetuada via telefone, fac-símile ou e-mail.

11.7. - O instrumento contratual será encaminhado ao adjudicatário somente se houver motivo relevante, devidamente justificado, e às suas expensas.

XII – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento referente à nota de empenho, oriundo do presente Pregão Presencial nº 069/2019 será efetuado em até 30 (trinta) dias após o protocolo das competentes notas fiscais, no Departamento de Compras desta Prefeitura Municipal.

12.2. Na Nota Fiscal a descrição dos objetos deverá estar igual à prevista no modelo de proposta, para o devido pagamento.

12.3. A empresa vencedora do certame deverá emitir notas fiscais, devendo, para a emissão da nota, se orientar com o Departamento de Compras.

12.4. As notas fiscais deverão ser emitidas em inteira conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, quando exigíveis, das retenções tributárias e/ou previdenciárias. 

12.5. A Prefeitura Municipal de Pirajuba, identificando quaisquer divergências na nota fiscal, mormente no que tange a valor dos objetos desta licitação, deverá devolvê-la à empresa vencedora do certame para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo de pagamento será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício.

12.6. O pagamento devido pela Prefeitura Municipal de Pirajuba será efetuado por meio de depósito em conta bancária a ser informada pela empresa vencedora do certame, ou, eventualmente, por outra forma que vier a ser convencionada entre as partes.

12.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por parte da empresa vencedora do certame, bem como falta da comprovação da regularidade fiscal, sem que isto gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação da entrega dos objetos desta licitação.

12.8. Dever-se-á ser levado em consideração, para a elaboração da proposta, que se trata de contratação para uma duração até o término total dos serviços determinados. 

XIII – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

13.1. O adjudicatário que, convocado no prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado dos sistemas de cadastramento a que estiver inscrito, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas aplicáveis e demais cominações legais. 

13.2. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas: 

13.2.3. 20% sobre o valor do contrato, na hipótese da empresa, injustificadamente, desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais casos de inadimplemento contratual. 

13.3. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa.

13.4. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, deverá ser pago à Prefeitura Municipal de Pirajuba, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação. 

XIV – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos federais proveniente de recursos próprios alocados no orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA do exercício de 2019 nas seguintes Dotações Orçamentárias:
	COD.
	UND
	FUNCÇÃO
	CODIGO DOTAÇÃO
	REC
	DESCRIÇÃO

	959
	02.21

	27.812.0214
	2.200.3.3.90.39.00.00.00.00
	0
	MANUTENÇÃO DO POLIESPORTIVO RENATO MARTINS FERREIRA



VALOR ESTIMADO DA OBRA: R$ 212.422,84 (duzentos e doze mil, quatrocentos e vinte e dois reais e oitenta e quatro centavos).
XV– DAS MEDIÇÕES

15.1. As medições das obras e serviços serão efetuadas pelo engenheiro da CONTRATANTE, na forma disposta nos Anexos deste Edital.
15.2. A cada alteração contratual, por acréscimo ou diminuição do objeto, valor ou prazo do contrato, será acordado novo cronograma para as obras e serviços a se realizarem, com prevalência do interesse do órgão ou entidade promotora da licitação. 

15.4. A programação financeira será sistematicamente atualizada e será passível de reformulação quando fatores supervenientes o justificarem a exclusivo critério do órgão ou entidade promotora da licitação, estabelecendo-se desta forma, na programação para efeito de pagamento das medições de obras e serviços.

15.4. O processo de medição obedecerá a seguinte sistemática:

15.4.1. Tudo que for realizado, sob as condições contratuais, será apontado de acordo com os critérios de medição, em impresso próprio que deverá ser assinado pelo Fiscal do órgão ou entidade promotora da licitação, juntamente com o preposto habilitado da contratada.

15.4.2. Não serão considerados, nas medições, quaisquer serviços executados sem a expedição da respectiva Ordem de Serviço (ou outro documento hábil).

15.5. Processada a medição será feita à contratada a comunicação por escrito do valor apurado, por meio de Atestado de Medição.

15.5.1. A contratada somente poderá emitir fatura após a emissão pelo órgão ou entidade promotora da licitação do respectivo Atestado de Medição.

15.6. Para obtenção do valor de cada medição será assim procedido:

15.6.1. Para os preços pertencentes à proposta e para os incorporados eventualmente no decurso do contrato:

a). Multiplicam-se as quantidades medidas pelos respectivos preços unitários;

b). Corresponderá ao valor da respectiva medição o somatório dos produtos finais obtidos nos termos da alínea anterior.

XVI – DO RECEBIMENTO DO OBJETO.

16.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

16.1.1. Em se tratando de obras e serviços:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias da comunicação escrita da(s) contratada(s);

b). Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou de vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais;

c). Definitivamente, após a verificação de qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

16.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do(s) contrato(s).

16.3. Salvo disposições em contrário, constante do edital, os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para boa execução do objeto do contrato, correm por conta da contratada.

16.4. A contratante rejeitará no todo ou em parte, obra ou serviço, se em desacordo com o contrato.
XVII DA GARANTIA

17.1 - A licitante vencedora deverá prestar garantia para assinatura do contrato, em uma das seguintes modalidades: em dinheiro, fiança bancária ou seguro garantia, a critério do Licitante, previstas no parágrafo 1º, do Art. 56, da Lei 8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, em conta a ser previamente informada pelo Município.

17.2 - A garantia prestada em fiança bancária ou seguro garantia, deverá ter, no mínimo, prazo em 03 (três) meses superior ao de execução do objeto do certame.

17.3 - A garantia prestada em dinheiro somente será devolvida após o cumprimento correto e pleno de todas as obrigações assumidas em contrato por parte da CONTRATADA, atualizada consoante variação do IGP-M/FGV (Índice Geral de Preços do Mercado da Fundação Getúlio Vargas) ou respectivo substituto, uma vez extinto este, sendo o valor depositado em Caderneta de Poupança aberta especificamente para este fim.

17.4 - Havendo acréscimo ou supressão dos serviços, a garantia será acrescida ou devolvida, conforme o caso, guardada, sempre, em todas as hipóteses, proporção de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado do contrato.

17.5 - A devolução da garantia será feita no prazo de 05 (cinco) dias após a apresentação do termo de entrega e recebimento definitivo em documento emitido pela Secretaria responsável.

XVIII - DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

18.1. Homologada a licitação pela autoridade competente da Prefeitura, a empresa licitante vencedora do certame será convocada oficialmente para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, conforme preceitua o artigo 64 da Lei nº 8.666/93.

18.2. Conforme estabelece o parágrafo segundo do art. 64 da Lei nº 8.666/93, se a licitante vencedora se recusar a assinar o contrato, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

XIX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.2. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem. 

19.3. O resultado do presente certame será divulgado no Site Oficial do Município, e no hall de entrada da Prefeitura Municipal de Pirajuba. 

19.4. Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para retirada no Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Pirajuba, situada na Praça José Moisés Miziara Sobrinho nº 10, Centro, após a homologação do objeto ora licitado.

19.5. Para os casos omissos serão resolvidos pela Lei nº 8.666/93, sendo que em caso de lacuna o contrato poderá ser adequado, amparando-se pela legislação, reguladas pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

19.6. Integram o presente edital: Anexo I – memorial descrito, Anexo II - Modelo de proposta - Anexo III – Modelo de Procuração; Anexo IV – Declaração de Pleno Atendimento; Anexo V - Declaração de Menor, Anexo VI – Declaração de Inexistência de Impedimento Legal para Licitar; Anexo VII – Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; Anexo VIII – Recibo de Edital; Anexo IX –Minuta do Contrato; Anexo X  - Termo de Renúncia; Anexo XI– Projetos, Planilhas Orçamentárias e Memorial Descritivo.

19.7. Qualquer outro esclarecimentos adicionais será prestado junto ao Departamento de Licitação, de segunda à sexta-feira, no horário normal de expediente, até 24 (vinte e quatro) horas antes do início do procedimento licitatório, ou pelo telefone: (0xx34) 3426-0100.

19.8. É vedada a sub-contratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto ora licitado, sem expressa anuência da Prefeitura Municipal de Pirajuba.
19.9. Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

Pirajuba/MG, 14 de novembro de 2019
DIOGO QUINTILIANO DE OLIVEIRA
PREGOEIRO
ANEXO I

MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

Nome do Município
:  
PIRAJUBA-MG
Objeto:



Execução de Reforma e Modernização do Ginásio Poliesportivo “Renato M. Ferreira”

Local da Obra: 
    
Rua José Cândido – Centro S/N   

Entidade Solicitante
:  
Prefeitura Municipal de Pirajuba

RESUMO GERAL:

PISO DA QUADRA

· Será feita a demolição de todo o piso inclusive afastamento;

· Deverá ser executada nova pavimentação em concreto de alta resistência do tipo industrial com espessura de 10 cm e polimento com equipamento específico. Além disso, deverá ser aplicada junta de dilatação plástica.  

· Pintura – Será feita com pintura epóxi duas demãos nas cores apresentadas pela fiscalização, juntamente com a demarcação.

SANITÁRIOS

· Será removido todo o reboco, piso do tipo cimentado, azulejos e acabamento em molduras de gesso;

· Assentamento de novos revestimentos cerâmicos sendo estes nas paredes (azulejos);

· Substituição das portas danificadas;

· Reparos nas redes hidráulicas e elétrica;

· Instalação de esquadrias (portas e janelas);

· Pintura geral sendo acrílica nas paredes e tetos e esmalte sintético nas esquadrias (portas e janelas). 

COBERTURA

· Revisão de TODA a cobertura considerando substituição de telhas quando for necessário.

· Revisão de TODOS os elementos para captação e condução das águas pluviais como:  calhas, condutores etc;

· Limpeza geral de toda a cobertura incluindo dejetos de aves, vegetação, entre outros;

· Pintura nas chapas metálicas de fechamento e estrutura sendo estas nas partes inferiores, e laterais.

PAREDES

· Remoção de toda a pintura existente;

· Remoção de todo o reboco que apresentar desprendimento;

· Aplicação de novo reboco; 

· Demoções e construções de paredes conforme projeto;

· Aplicação de fundo selador, lixamento e pintura das paredes internas e externas,
ESTACIONAMENTO

· Será realizado a limpeza da calçada e demarcação de faixas para autos.

· Reparo no piso.

· Pavimentação em concreto liso desempenado conforme projeto;

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E HIDROSSANITÁRIAS

· Deverá ser feita revisão de todas as instalações elétricas e hidros sanitárias 

· Demolição das louças existentes e instalação de novas louças;

BAR

· Construção de laje de cobertura;

· Remoção de todos os revestimentos existentes e aplicação de novo;

· Aplicação de novo revestimento;

· Instalação de esquadrias (janelas e portas);

· Pintura do piso, teto;

· Instalação de novos pontos de elétrica e hidráulica, nova bancada e torneiras;
ÁREA EXTERNA

· Instalação de pontos de iluminação;

· Instalação de pontos de água para irrigação do jardim;

· Construção de platibanda sobre a laje de cobertura os vestiários;

RAMPAS/ESCADAS/ACESSOS

· Demolição de escada existente conforme projeto;

· Construção de escadas de acesso aos depósitos superiores conforme projeto;

· Instalação de corrimão e guarda corpo;

· Instalação 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:

01. OBJETIVO

Objetivo do Projeto: O presente memorial descritivo tem pôr objetivo especificar os serviços, materiais e técnicas construtivas que serão empregados na Execução de Reforma e Modernização do Ginásio Poliesportivo “Renato M. Ferreira”.

02. SERVIÇOS INICIAIS 

2.1 Instalações da Placa de Obras

2.1.1 Antes do início das atividades, deverá ser instalada a placa de obras. A mesma deverá seguir os padrões definidos pela Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano. (Obs. A instalação da mesma está condicionada à autorização da Prefeitura Municipal);

2.2 Limpeza e demolições: 

2.2.1. Conforme projeto arquitetônico deverá ser feita demolição de paredes em alvenaria e remoção e destinação dos resíduos para locais adequados.

2.2.2 Deverá ser feita remoção das esquadrias indicadas em projeto Arquitetônico e destinação dos resíduos para locais adequados conforme orientação do Técnico/Fiscal da Prefeitura Municipal de Pirajuba. 

2.2.3 A obra será permanentemente mantida limpa, sendo os entulhos transportados para locais adequados e permitidos pela legislação.

2.3 Direção e Administração da Obra: 

2.3.1 Deverá permanecer na obra, responsável técnico para instruir e dar orientações acerca do objeto a ser executado. Cabe ao mesmo solicitar junto à Secretaria Desenvolvimento e Planejamento Urbano orientações para execução do objeto caso se faça necessário.

3 ALVENARIAS

3.1  Alvenaria de Bloco de Concreto

· Descrição: Blocos de concreto simples, faces planas, arestas vivas, textura homogênea, isentos de trincas, lascas ou outros defeitos visíveis, em conformidade aos requisitos descritos na NBR 6136. 
· Aplicação: De acordo com projeto arquitetônico.

· Execução: 
· Os blocos devem ser utilizados após 20 dias de cura cuidadosa, mantendo as peças em local fresco (quando isto não for previamente executado pelo fabricante).

· Os blocos devem ser assentados com juntas desencontradas (em amarração) ou a prumo, conforme especificado em projeto, de modo a garantir a continuidade vertical dos furos, especialmente para as peças que deverão ser armadas.

· A espessura máxima das juntas deve ser de 1,5cm, sendo 1,0cm a espessura recomendada.

· Os blocos devem ser nivelados, prumados e alinhados durante o assentamento.

· Recebimento: 
· O serviço pode ser recebido se atendidas todas as condições de projeto, fornecimento e execução.

· Verificar visualmente o assentamento, as juntas e a textura dos blocos, que devem ser uniformes em toda a extensão.

· Obs.: Apresentar amostra para aprovação da Fiscalização;
· Deverão ser tomados todos os cuidados com os alinhamentos e prumos dos painéis.
3.2 Verga e contraverga em concreto

· Prever execução de vergas e contravergas em concreto pré-moldado ou moldado in loco, fck 20 Mpa (com preparo em betoneira) e uso de aço CA 60 e formas de tábuas de madeira.

· Dimensões: 15 x 10 cm e extensão conforme vãos.

· Aplicação: Vãos de portas, janelas e/ou outros com extensão maior que 80 cm, na área de intervenção.

04 – IMPERMEABILIZAÇÃO

· Deverão ser executadas por pessoal especializado.

· Deverão ser seguidas rigorosamente as instruções e recomendações do fabricante.

· Deverão ser examinadas detalhadamente as especificações e indicar possíveis lacunas ou inadequações.
· Deverão ser fornecidos, pelo fabricante e/ou aplicador, certificados de garantia pelo prazo mínimo de 05(cinco) anos.

4.1 - Argamassa Polimérica – nas paredes externas 

· Para a impermeabilização de todas as superfícies externas das paredes deverá ser utilizada Argamassa Polimérica, tipo Denvertec 100 ou equivalente técnico normatizado, conforme todas as recomendações do fabricante.
· Prever a aplicação da impermeabilização com argamassa polimérica, sobre as superfícies  previamente tratadas = calafetação.
· Prever tratamento prévio e calafetação das superfícies. 
· Prever uso de tela deployer nos cantos e aplicação cruzada em 03 (quatro) demãos da argamassa polimérica.
Fabricante: Denver Global, Viapol ou equivalente técnico normatizado.
Aplicação: Em todas as superfícies das paredes externas das duchas externas.

Observação: Seguir rigorosamente todas as recomendações do Fabricante.

4.2 -  Cimento Polimérico – Piso das áreas molhadas 

· Para a impermeabilização do piso de concreto, deverá ser utilizado Cimento Polimérico, conforme todas as recomendações do fabricante. 
· Prever aplicação em 03 (três) demãos cruzadas.
· Prever acabamento tipo cimentado desempenado rústico, em todas as superfícies a serem impermeabilizadas.
Fabricante: Viapol S A, Denver, NS Brazil ou equivalente técnico normatizado.
Aplicação: No piso de concreto das duchas externas, na área de intervenção. 

Observação: Seguir rigorosamente todas as recomendações do Fabricante.

4.3 -  Argamassa Impermeável

· SiKa 1, ou equivalente técnico normatizado, nas argamassas de chapiscos, emboços e rebocos, de assentamentos e revestimentos. de alvenarias até 100 cm de altura (incluindo elementos de fundações a serem revestidos sob o solo). 
Aplicação: Nas argamassas de chapiscos, emboços e rebocos, de assentamentos e revestimentos de alvenarias até 100 cm de altura acima do piso, incluindo caixas, canaletas de drenagem e/ou elementos de fundações a serem revestidos sob o solo, em toda área de intervenção. 
Observação: Seguir rigorosamente todas as recomendações do Fabricante.

05. REVESTIMENTO DE PAREDES E TETOS

5.1 Chapisco – é uma argamassa de cimento e areia ( traço 1:3 em volume) que tem por finalidade melhorar a aderência entre a alvenaria e o emboço/reboco (Ref. S11.04 Catálogo Técnico – FDE/SP). 


5.1.1 – Execução:

· Antes da aplicação do chapisco, deverão ser feitos testes de estanqueidade de todas as tubulações de água e esgoto;  

· A superfície deverá receber asperção com água para remoção de poeira e umedecimento da base; 

· O chapisco comum deverá ser lançado diretamente sobre a superfície com colher de pedreiro.

· A camada aplicada deve ser uniforme e com espessura de 0,5 cm e apresentar um acabamento áspero.

· O excedente da argamassa que não aderir à superfície não pode ser reutilizado, sendo expressamente vedado reamassá-la.

5.1.2  - Recebimento:

· Atendidas as condições de fornecimento e execução, o chapisco pode ser recebido se não existirem desníveis significativos na superfície.

5.2 Emboço - Camada de regularização de parede, com espessura entre 10 e 20mm, constituído por argamassa mista de cimento, cal

e areia média (traço 1:2:8 em volume). (Ref. S11.05 Catálogo Técnico – FDE/SP).

5.2.1 – Execução:

· A superfície deve receber aspersão com água para remoção de poeira e umedecimento da base.

· 
Utilizar a argamassa no máximo em 2,5 horas a partir da adição do cimento e desde que não apresente qualquer sinal de endurecimento.

· Aplicar a argamassa em camada uniforme de espessura nivelada, fortemente comprimida sobre a superfície a ser revestida, atingindo a espessura máxima de 2cm.

· O emboço poderá ser desempenado e se constituir na última camada do revestimento.

· No emboço simples, a superfície deve ficar rústica, facilitando a aderência do reboco.

· As duas primeiras taliscas devem ser assentadas próximas do canto superior nas extremidades da alvenaria e depois com auxílio do fio prumo, assentar duas taliscas próximo ao piso e depois assentar taliscas intermediárias de modo que a distância entre elas fique entre 1,50 e 2,50m.

5.2.1 – Recebimento:

· Atendidas as condições de fornecimento e execução, o emboço pode ser recebido se não houver desvios de prumo superiores a 3mm/m.

· 
Colocada a régua de 2,5 metros, não pode haver afastamentos maiores que 3mm para pontos intermediários e 4mm para as pontas.

5.3 Reboco - Camada de revestimento de acabamento com espessura máxima de 5mm feita com argamassa de cimento, cal e areia (traço 1:2:9 em volume) para superfícies externas e argamassa de cal e areia (traço 1:4 em volume) para superfícies internas, podendo ser utilizada argamassa industrializada. (Ref. S11.09 Catálogo Técnico – FDE/SP).

5.3.1 – Execução:

· A superfície deve receber aspersão com água para remoção de poeira e umedecimento da base.

· A argamassa deve ser aplicada com desempenadeira de madeira ou pvc, em camada uniforme e nivelada, fortemente comprimida sobre a superfície a ser aplicada, num movimento rápido de baixo para cima.

· A primeira camada aplicada tem espessura de 2 a 3mm, aplica-se então uma segunda camada regularizando a primeira e complementando a espessura.

· 
O acabamento deve ser feito com o material ainda úmido, alisando-se com desempenadeira de madeira em movimentos circulares e a seguir aplicar desempenadeira munida de feltro ou espuma de borracha.

· Devem ser executadas arestas bem definidas, vivas, deixando à vista a aresta da cantoneira, quando utilizada

· O excedente da argamassa que não aderir à superfície não pode ser reutilizado.

· Deve ser executado no mínimo 7 dias após aplicação do emboço e após a colocação dos marcos, peitoris, etc.

5.3.1 – Recebimento:

· Atendidas as condições de fornecimento e execução, o reboco pode ser recebido se os desvios de prumo forem inferiores a 3mm/m.

· Colocada régua de 2,5 metros, não poder haver afastamentos maiores que 3mm para pontos intermediários e 4mm para as pontas.

5.4 Revestimento Cerâmico - Placas cerâmicas esmaltadas, lisas, brilhantes, na cor branca, de coloração uniforme, arestas ortogonais, retas e bem defi nidas, esmalte resistente, em conformidade à NBR13818. (Ref. S11.01 Catálogo Técnico – FDE/SP).

5.4.1 – Execução:

· Antes de iniciar o serviço de assentamento, verificar se todas as instalações elétricas e hidráulicas já foram executadas.

· A base de assentamento deve ser constituída de um emboço sarrafeado, devidamente curado. A superfície deve estar áspera, varrida e posteriormente umedecida

· A argamassa de assentamento deve ser aplicada nas paredes e as peças com o lado liso da desempenadeira. Em seguida, aplicar o lado dentado formando cordões para garantir a melhor aderência e nivelamento

· Nos pontos de hidráulica e elétrica, os azulejos devem ser recortados e nunca quebrados; as bordas de corte devem ser esmerilhadas de forma a se apresentarem lisas e sem irregularidades

· Após a cura da argamassa de assentamento, os azulejos devem ser batidos, especialmente nos cantos; aqueles que soarem ocos devem ser removidos e reassentados.

· Após 3 dias de assentamento (as juntas de assentamento devem estar limpas) as peças devem ser rejuntadas com a pasta de rejuntamento, aplicada com desempenadeira de borracha evitando o atrito com as superfícies das peças, pressionar o rejuntamento para dentro das juntas; o excesso deve ser removido no mínimo 15 minutos e no máximo 40 minutos, com uma esponja macia e úmida.

· A limpeza dos resíduos da pasta de rejuntamento deve ser feita com esponja de aço macia antes da secagem.

5.3.1 – Recebimento

· O serviço pode ser recebido se atendidas todas as condições de projeto, fornecimento e execução.

· Verificar se o produto encontra-se entre os homologados.

· Verificar se o serviço não apresenta desvios de prumo e alinhamento superiores a 3mm/m.

NORMAS

NBR 7200 - Revestimentos de paredes e tetos com argamassas

- materiais - preparo, aplicação e manutenção.

6  PISO

6.2 Piso em Cimento industrial

· Descrição: 

· Piso de concreto desempenado liso para áreas internas com fundação direta. 
· Estrutura do piso: 

· A execução do piso deve estar de acordo com o projeto de arquitetura, atendendo também às recomendações da NBR9050 - Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências a edificações, espaço, mobiliário e equipamentos urbanos.
·  Limpar a superfície de base por varredura e lavagem, no caso de capeamento executado sobre base já endurecida (laje de concreto);

· Dividir a superfície em painéis, formando quadriculado de 1,80m com juntas plásticas;

· Quando não indicado em projeto, em ambientes internos deve-se considerar uma declividade mínima de 0,5% em direção a buzinotes, ralos ou saídas e em áreas externas a declividade mínima será de 0,3%;

· O acabamento é feito com desempenadeira de aço após o polvilhamento com cimento (queima);

· No caso de cimentado pigmentado, esperar de 12 a 24 horas e polvilhar a mistura de cimento e pó xadrez, na proporção 1:1, fortemente comprimida, com uma espessura mínima de 2mm;

· O processo de cura é iniciado imediatamente após o fim da pega. Deve-se garantir a cura úmida de 7 dias cobrindo a superfície com um colchão de areia de 3 a 4cm de espessura permanentemente molhado;

· As juntas plásticas devem ficar aparentes e niveladas;

· As bordas do piso devem ter arestas chanfradas ou levemente boleadas, não sendo admitidos cantos vivos.

· Recebimento: 

· O serviço pode ser recebido se atendidas as condições de fornecimento de materiais e execução;

· A tolerância máxima, para desvio nas medidas, deve ser de 2%;

· Verificar se o caimento foi executado no sentido correto. Não deve apresentar empoçamento de água;

· Concreto (fck): 25 MPa.

· O concreto usinado deverá atender os seguintes requisitos mínimos:

· Resistência à compressão (fck): 25 MPa;

· Abatimento: 9 + 1 cm;

· Consumo mínimo e máximo de cimento: 320 a 380 kg/m³;

· Consumo máximo de água: 185 L/m³;

· Fibra de polipropileno monofilamento: 600 g/m³;

· Retração hidráulica máxima: 500 µm/m;

· Teor de ar incorporado: < 3%;

· Exsudação: < 4%.

· Poderão ser empregados cimentos tipo CP-II, CP-III ou CP-V, de acordo com as normas técnicas NBR 11578, 5735 e 5733.

· O concreto poderá ser dosado com aditivos plastificantes de pega normal, de modo a não interferir e principalmente retardar o período de dormência e postergar as operações de corte das juntas;

· EXECUÇÃO: 

· O material deve ser lançado e espalhado com equipamentos adequados, a fim de assegurar a sua homogeneidade.

· A compactação deverá ser efetuada com rolos compactadores vibratórios lisos ou com placas vibratórias; nas regiões confinadas, próximas aos pilares e bases deve-se proceder à compactação com placas vibratórias, de modo a obter-se pelo menos 100% de compactação na energia do proctor modificado.

LANÇAMENTO DO CONCRETO

· O lançamento do concreto deve ser feito com o emprego de

bomba (concreto bombeado), ou diretamente dos caminhões betoneira.

· 
Durante as operações de lançamento deve-se proceder de modo a não alterar a posição original da armação, evitandose o trânsito excessivo de operários sobre a tela durante os trabalhos, municiando-os com ferramentas adequadas para que possam espalhar o concreto externamente à região

· O espalhamento deve ser uniforme e em quantidade tal que, após o adensamento, sobre pouco material para ser removido, facilitando os trabalhos com a régua vibratória.

ADENSAMENTO

· A vibração do concreto deve ser feita com emprego de vibradores de imersão consorciados com as réguas vibratórias. As réguas vibratórias deverão possuir rigidez apropriada para as larguras das faixas propostas, devendo ser convenientemente calibrada.
· O vibrador de imersão deve ser usado primordialmente junto às formas, impedindo a formação de vazios junto às barras de transferência.

· Deve-se tomar especial cuidado com a quantidade de concreto deixado à frente da régua vibratória. O excesso pode provocar deformação superior da régua, formando uma superfície convexa, prejudicando o índice de nivelamento (FL ); a falta, pode produzir vazios prejudicando a planicidade (FF ).

DESEMPENO  MECÂNICO DO CONCRETO

· O desempeno mecânico do concreto (floating) é executado com a finalidade de embeber as partículas dos agregados na pasta de cimento, remover protuberâncias e vales e promover o adensamento superficial do concreto. Para a sua execução, a superfície deverá estar suficientemente rígida e livre da água superficial de exsudação. A operação mecânica deve ser executada quando o concreto suportar o peso de uma pessoa, deixando uma marca entre 2 a 4mm de profundidade.

· Devem ser empregadas acabadoras de superfície, preferencialmente dupla, com diâmetro entre 90 e 120cm, com quatro pás cada uma com largura próxima a 250mm (pás de flotação; nunca empregar para flotação as pás usadas para alisamento superficial), ou com discos rígidos.

· O desempeno deve ser executado com planejamento, de modo a garantir a qualidade da tarefa. Ele deve iniciar-se ortogonal à direção da régua vibratória, obedecendo sempre a mesma direção. Cada passada deve sobrepor-se em pelo menos 30% a anterior.

· Nesta etapa, uma nova aplicação do rodo de corte proporciona acentuada melhoria dos índices de planicidade e nivelamento. O rodo de corte deve ser aplicado longitudinal e transversalmente ao sentido da placa, em passagens sucessivas e alternadas com o desempeno mecânico (floating). Quanto maior o número de operações de corte, maiores serão os índices de planicidade e nivelamento.

ALISAMENTO DE SUPERFÍCIE;

· alisamento superficial ou desempeno fino (troweling) é executado após o desempeno, para produzir uma superfície densa, lisa e dura. Normalmente são necessárias duas ou mais operações para garantir o resultado final, dando tempo para que o concreto possa gradativamente enrijecer-se.

· O equipamento deve ser o mesmo empregado no desempeno mecânico, com a diferença de que as lâminas são mais finas, com cerca de 150mm de largura. O alisamento deve iniciar-se na mesma direção do desempeno, mas a segunda passada deve ser transversal a esta, alternando-se nas operações seguintes.

· Na primeira passada, a lâmina deve estar absolutamente plana e de preferência empregando-se uma lâmina já usada, que possui os bordos arredondados; nas seguintes deve-se aumentar gradativamente o ângulo de inclinação, de modo que aumente a pressão de contato à medida que o concreto vá ganhando resistência.

· Não é permitido o lançamento de água a fim de facilitar as operações de acabamento superficial, visto que o procedimento reduz a resistência ao desgaste do concreto.

· SERRAGEM DAS JUNTAS

· As juntas tipo serradas deverão ser cortadas logo após o concreto tenha resistência suficiente para não se desagregar, devendo obedecer à ordem cronológica do lançamento.

· As juntas tipo construção (formação do reservatório do selante), só poderão ser serradas quando for visível o deslocamento entre as placas adjacentes.

· As juntas deverão ser serradas devidamente alinhadas em profundidade mínima de 3cm.

· SELAGEM DAS JUNTAS

· A selagem das juntas deverá ser feita quando o concreto estiver atingido pelo menos 70% de sua retração final.

7   Pintura

7.1 EPOXI 

· Misturar muito bem o componente A com o componente B, efetuando a mistura de 2 partes do componente A para 1 parte do componente B.

· 1ª demão: diluir de 25 a 30% com redutor para epóxi RD 06.00.007, fazendo aplicação com rolo de pêlo baixo (antigotas).  

· Demais demãos: diluir 10% com RD 06.00.007 e aplicar respeitando o intervalo entre demãos que é de 12 a 24 horas.

· Recomendamos aplicação de 2 a 3 demãos.

· PREPARO DE SUPERFÍCIE

· Pisos de concreto polido: a superfície deve ser lixada (lixa malha 80) de forma manual/mecânica ou lavada com solução de água e ácido muriático a 20%.

· Deixar agir por 20 minutos, lavando a seguir com água corrente em abundância.

· Aguardar a evaporação da água e fazer a aplicação do verniz.

Verificar a superfície para que esteja totalmente isenta de umidade, graxa, poeira, etc. 

7.1 Acrílica

· Tipo: Tinta à base de dispersão aquosa, fosca, linha standard, em conformidade à NBR15079.

· Aplicação: Nas paredes internas e externas.

· Execução:  


· A superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou mofo antes de qualquer aplicação. (NBR 13245); 

· Não aplicar com temperaturas inferiores a 10 graus centígrados e umidade relativa do ar superior a 90%.

· Após secagem do fundo, aplicar 2 a 3 demãos, com intervalo conforme indicado pelo fabricante (4 a 6 horas)

· Recebimento:

· O serviço pode ser recebido, se atendidas todas as condições de projeto, fornecimento e execução.

· A superfície pintada deve apresentar textura uniforme, sem escorrimentos, boa cobertura, sem pontos de descoloração.

· • A Fiscalização pode, a seu critério, solicitar a execução de 3ª demão de pintura, caso não considere suficiente a cobertura depois da 2ª demão.

· Observação:

· Apresentar amostra para aprovação da Fiscalização.

·  Cor de acordo com a escolha do fiscal da Prefeitura.

7.2 Esmalte sintético

· Descrição: 

· Tinta à base de resinas alquídicas, linha standard, acabamento acetinado ou brilhante, lavável, em conformidade à NBR 15494

· Execução: 

· A superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca sem poeira, gordura ou graxa, sabão, mofo, ferrugem (NBR 13245).

· As partes soltas ou mal aderidas deverão ser raspadas e ou escovadas. O brilho deve ser eliminado através de lixamento.

· Quando o ambiente a ser pintado não estiver vazio, os objetos devem ser protegidos de danos com respingos, devendo ser cobertos com jornais, plásticos, etc.

· Não aplicar com temperaturas inferiores a 10 graus centí- grados e umidade relativa do ar superior a 90%.

· A aplicação pode ser feita com pincel, rolo ou revólver, de acordo com instruções do fabricante.

· Recebimento: 

· O serviço pode ser recebido, se atendidas todas as condições de projeto, fornecimento e execução.

· A superfície pintada deve apresentar textura uniforme, sem escorrimentos, boa cobertura, sem pontos de descoloração.

· A Fiscalização pode, a seu critério, solicitar a execução de 3ª demão de pintura, caso não considere suficiente a cobertura depois da 2ª demão.
· Aplicação: 

· Portões metálicos, conforme quadro de esquadrias do projeto arquitetônico.

7.3 Tinta óleo

· Descrição: 

· Tinta à base de óleos tratados, polimerizados e modificados com resinas sintéticas especiais, acabamento liso, brilhante, lavável, em conformidade com os requisitos mínimos estabelecidos na NBR 15494.

· Execução: 

· A superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca sem poeira, gordura ou graxa, sabão, mofo, ferrugem (NBR 13245).

· As partes soltas ou mal aderidas deverão ser raspadas e ou escovadas. O brilho deve ser eliminado através de lixamento.

· Quando o ambiente a ser pintado não estiver vazio, os objetos devem ser protegidos de danos com respingos, devendo ser cobertos com jornais, plásticos, etc.

· Não aplicar com temperaturas inferiores a 10 graus centí- grados e umidade relativa do ar superior a 90%.

· A aplicação pode ser feita com pincel, rolo ou revólver, de acordo com instruções do fabricante.

· Recebimento: 

· , O serviço pode ser recebido, se atendidas todas as condições de projeto, fornecimento e execução.

· A superfície pintada deve apresentar textura uniforme, sem escorrimentos, boa cobertura, sem pontos de descoloração.

· A Fiscalização pode, a seu critério, solicitar a execução de 3ª demão de pintura, caso não considere suficiente a cobertura depois da 2ª demão.

· Aplicação: 

· Portas e portais em madeira, conforme quadro de esquadrias do projeto arquitetônico.

8 ESQUADRIAS

Esquadrias Metálicas (Portas e Janelas)

8.1 Características e Dimensões do Material

As esquadrias (janelas e portas) serão metálicas na cor definida pela fiscalização, fixadas na alvenaria, em vãos requadrados e nivelados com contramarco. Os vidros deverão ter espessura mínima 6mm e ser temperados nos casos de painéis maiores. Para especificação, observar a tabela de esquadrias anexo 6.5.

- Os perfis em metal de 3 a 5cm, de acordo com o fabricante.

- Vidros liso comum incolor e miniboreal incolor com 6mm de espessura.

8.2 Sequência de execução

A colocação das peças deve garantir perfeito nivelamento, prumo e fixação, verificando se as alavancas ficam suficientemente afastadas das paredes para a ampla liberdade dos movimentos. Observar também os seguintes pontos:

Para o chumbamento do contramarco, toda a superfície do perfil deve ser

preenchida com argamassa de areia e cimento (traço em volume 3:1). Utilizar réguas de alumínio ou gabarito, amarrados nos perfis do contramarco, reforçando a peça para a execução do chumbamento. No momento da instalação do caixilho propriamente dito, deve haver vedação com mastique nos cantos inferiores, para impedir infiltração nestes pontos.

8.3 Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos:

As esquadrias serão fixadas em vergas de concreto, com 0,10m de espessura, embutidas na alvenaria, apresentando comprimento 0,30m mais longo em relação às laterais das janelas / portas.

6.4 Normas Técnicas relacionadas:

_ ABNT NBR 10821-1: Esquadrias externas para edificações - Parte 1:

Terminologia;

_ ABNT NBR 10821-2: Esquadrias externas para edificações - Parte 2: Requisitos e classificação;

9 – COBERTURA:

9.1. DESCRIÇÃO: 

· Telhas de aço galvanizado (grau B - 260g de zinco /m²), perfil ondulado ou trapezoidal, bordas uniformes, permitindo encaixe com sobreposição exata e os canais devem ser retilíneos e paralelos às bordas longitudinais, isentas de manchas e partes amassadas, comprimentos e larguras diversas conforme padrões dos fabricantes. Espessuras de 0,5mm, 0,65mm e 0,8mm.

· Peças complementares em aço galvanizado: cumeeiras, rufos e outras, com mesmo acabamento das telhas.

· Acessórios de fixação: ganchos, parafusos auto-atarraxantes, arruelas e outros em aço galvanizado.

9.2. EXECUÇÃO: 

· Obedecer a inclinação do projeto, com mínimo de 15%.

· A montagem das peças deve ser de baixo para cima e no sentido contrário ao dos ventos dominantes (iniciada do beiral à cumeeira).

· O recobrimento lateral deve ser de uma onda e meia para as telhas onduladas e de uma onda para as trapezoidais, para inclinações superiores a 8%. Para inclinações menores, usar fita de vedação. Para inclinações superiores a 20%, nas telhas trapezoidais, o recobrimento pode ser de meia onda.

· O recobrimento longitudinal deve ser de 300 mm para inclinações menores ou iguais a 8% nas telhas ondulada e trapezoidal. Para inclinações entre 8% e 10%, o recobrimento longitudinal deverá ser de 200 mm, e para inclinações superiores a 10%, será de 150 mm (ver figura acima). A costura das telhas ao longo da sobreposição longitudinal deve ser feita com parafusos autoperfurantes 7/8” a cada 500mm.

· Seguir as recomendações e manuais técnicos dos fabricantes, especialmente quanto aos cuidados relativos a transporte, manuseio, armazenamento, montagem e recobrimento mínimo das peças.

· A embalagem de proteção deve ser verificada; telhas de aço pintadas não devem ser arrastadas; as peças devem ser armazenadas ligeiramente inclinadas e em local protegido e seco; cuidado especial deve ser tomado com a pintura

· NORMAS: 

· NBR 6673 - Produtos planos de aço - Determinação das propriedades mecânicas à tração.

· NBR 7008 - Chapas e bobinas de aço revestidas com zinco ou com liga zinco-ferro pelo processo contínuo de imersão a quente – Especificação.

· NBR 14513 - Telhas de aço revestido de seção ondulada - Requisitos.

· NBR 14514 - Telhas de aço revestido de seção trapezoidal - Requisitos.

· 9.2 Calhas, Pingadeiras, Rufos e Contrarufos


· Fornecer e instalar, calhas, pingadeiras, rufos e contrarufos, em chapas metálicas galvanizadas. 

· Calhas: em chapa # 24, com dimensões conforme projeto e conforme medidas a serem conferidas no local. 

Prever fixações, complementos, inclinações, caimentos e detalhes construtivos, conforme indicações no projeto e conforme recomendações do fornecedor e da fiscalização.

· Prever juntas nas calhas.

· Pingadeiras/chapins: em chapa # 28, com dimensões conforme projeto e conforme medidas a serem conferidas no local, nos arremates e proteções de topo, de todas as platibandas das coberturas. 

· Prever fixações, complementos, inclinações, caimentos e detalhes construtivos, conforme indicações no projeto e conforme recomendações do fornecedor e da fiscalização.

· Rufos: em chapa # 28, com dimensões conforme projeto e conforme medidas a serem conferidas no local, nos arremates e vedações entre telhas e alvenarias/platibandas, nas coberturas. 

· Prever fixações, complementos, inclinações, caimentos e detalhes construtivos, conforme recomendações do fornecedor e da fiscalização.

· Contra rufos: em chapa # 28, conforme medidas a serem conferidas no local, nos arremates e vedações das calhas nas coberturas. 

· Prever fixações, complementos, inclinações, caimentos e detalhes construtivos, conforme recomendações do fornecedor e da Fiscalização.

· Fabricante: Apresentar amostras para aprovação da Fiscalização.

· Dimensões: Conforme projeto e conforme conferências no local da obra.

· Aplicação: Nas coberturas, nos locais e conforme indicado no projeto de arquitetura.
10 - INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS E PLUVIAL
Toda instalação de equipamentos, sistemas e/ou componentes deverá seguir, além das normas próprias, as especificações e o projeto básico, também as orientações, indicações, especificações e/ou projeto executivo, apresentado pelo fornecedor do equipamento, bem como as observações apontadas em suas visitas a obra, testes e treinamentos.

É imprescindível a obediência às especificações técnicas do fornecedor para que o mesmo cumpra a garantia atestada e um perfeito funcionamento do equipamento, sistema e/ou componente.
10.1 - NORMAS E PADRÕES
A execução dos serviços deverá estar de acordo com as últimas revisões das Normas da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS - ABNT e outras fontes de referência atualizadas, inerentes aos serviços.  

Com especial atenção às seguintes Normas específicas e Práticas complementares: 




NBR 5626 – Instalações Prediais de Água Fria – Procedimento;

NBR 5651 – Recebimento de Instalação Predial de Água Fria – Especificação;

NBR 8160 – Instalação Prediais de Esgotos Sanitários;

NBR 10844 – Instalações Prediais de Águas Pluviais;

Códigos, leis, Decretos, Portarias e Normas Estaduais e Municipais de concessionárias de serviços públicos da cidade de Pirajuba -MG.
10.2.1 – Tubulações de PVC
10.2.1.1 - Rosqueadas
· Para a execução das juntas rosqueadas de canalização de PVC rígido, dever-se-á:

· Cortar o tubo em seção reta, removendo as rebarbas;

· Usar tarraxas e cossinetes apropriados ao material;

· Limpar o tubo e aplicar sobre os fios da rosca o material vedante adequado;

· Para juntas com possibilidade de futura desmontagem, usar fita de vedação à base de resina sintética;

· Para junta sem possibilidade de futura desmontagem, usar resina epóxi.

10.2.2 – Tubulações Embutidas

Onde deverão ser executadas instalações com tubulações embutidas em paredes de alvenaria, os tijolos deverão ser recortados cuidadosamente com talhadeira ou ferramenta de corte especifica para o serviço, conforme marcação prévia dos limites de corte. No caso de blocos de concreto, será admitida apenas a utilização serras elétricas portáteis, apropriadas para essa finalidade, sem que haja, portanto, abalo do restante da alvenaria.

As tubulações embutidas quando indicado em projeto e/ou avaliada a necessidade pela fiscalização, as tubulações, além do referido enchimento, levarão grapas de ferro redondo, em número e espaçamento adequados, para garantir a perfeita fixação do tubo.

As passagens previstas para as tubulações em paredes e lajes de concreto deverão ser marcadas e conferidas pela fiscalização antes da concretagem, conforme indicação em projeto.

10.2.3 – Tubulações Aéreas 

As tubulações aparentes serão sempre fixadas nas alvenarias ou estrutura por meio de braçadeiras ou suportes no piso do tipo berço de concreto, para apoio das tubulações, conforme indicadas no projeto, e com espaçamento e diâmetro dos tirantes de acordo com as normas.

Todas as linhas verticais deverão estar no prumo e as horizontais correrão paralelas às paredes, devendo estar alinhadas. As tubulações serão contínuas entre as conexões, sendo os desvios de elementos estruturais e de outras instalações executadas por conexões. Na medida do possível, deverão ser evitadas tubulações sobre equipamentos elétricos.        

10.2.4 - Tubulações Enterradas

Todos os tubos enterrados serão assentados de acordo com o alinhamento, elevação, conforme indicado em projeto ou norma técnica. 

As tubulações enterradas poderão ser assentadas em solo devidamente compactado, podendo ser sem embasamento, desde que as condições de resistência e qualidade do terreno o permitam. 

As tubulações de PVC deverão ser envolvidas por camada de areia grossa compactada ou por concreto magro, com espessura mínima de 20 cm, conforme os detalhes do projeto.

Todas as conexões deverão ser de mesmo fabricante das tubulações, sendo as mais usuais as em PVC rígido, das marcas Tigre, Fortilit, ou equivalentes técnicos normatizados.   

Serão utilizados com essas características todos os pontos mencionados em projeto, exceto naqueles em que serão conectados elementos rosqueáveis (registros).
10.4 – ÁGUA FRIA – ALIMENTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO

10.4.1 - Tubulação

As instalações hidráulicas de água fria serão executadas em tubos de PVC rígido soldável, de acordo com os fabricantes, das marcas TIGRE, FORTILIT ou equivalente técnico, nos pontos de utilização a empregar conexões de bronze ou latão roscadas com adaptador em PVC.

Não poderá ser usada mais de uma marca de tubos.

Não será permitido o uso de tintas e barbantes nas roscas de PVC, em hipótese alguma, usando-se sempre Teflon.

Toda a tubulação de água fria será testada, antes de coberta, com aparelho dotado de manômetro, com pressão máxima permitida pelo fabricante e durante 24 horas ininterruptas. 

Constará do Diário de Obras o início e o final dos testes e os vazamentos que por acaso ocorreram. 

A fiscalização deverá ser comunicada dos trabalhos de teste, cabendo a ela autorizar o início e o fim.

A tubulação de água fria que for subterrânea deverá ser colocada no mínimo a 0,60 m da superfície, quando esta não for pavimentada.

Toda tubulação somente poderá ser recoberta após verificação da fiscalização e lançamento no Diário de Obras.

10.4.2 – Registros

Os registros serão metálicos, acabamento bruto, na entrada de rede de alimentação através do separador atmosférico, 

10.5 - ESGOTO SANITÁRIO E ÀGUAS PLUVIAIS

10.5.1 – Tubulações

Ramais internos serão encaminhados às caixas de inspeção e/ou de passagens que permitirão escoamento de acordo com condições de planimetria do terreno.

Coletores externos recolherão os esgotos das caixas de inspeção e terão declividade no sentido indicado na planta de implantação com no mínimo as seguintes declividades:

Rede de esgoto sanitário = mínimo 2%

Rede de águas Pluviais = mínimo de 1%

Tipo: Tubos, conexões, caixas, ralos sifonados e ralos secos para esgoto, serão em PVC série normal (NBR 5688).

Referencia: Tigre ou Fortilit ou equivalente técnico e linha sanitária tipo ponta e bolsa.

Aplicação: Nos locais indicados no projeto hidro-sanitário.

10.5.2 – Caixas, Caneletas de drenagem pluvial, Tampas , Ralos e Grelhas
Tipo: Caixas em alvenaria em tijolo maciço revestido, regularizado com argamassa de cimento e areia, impermeabilizada com pintura asfáltico elastomérica ”ciplakote” (5 demãos) mais aplicação de tela sintética “CP101”. 

Tampa :  de concreto com alça ø ½”. Base de concreto magro regularizada com cimento e areia desempenado, inclinação de 2% com aplicação de ”ciplakote” (5 demãos).
Referencia: caixas de  Inspeção e de passagens de esgoto CIA , CPA, caixa de passagem com torneira de jardim CPTJ  ,  caixa de passagem de águas pluviais CPAP, e caixas de captação de águas pluviais com grelhas CAPG,   Serviços  a serem executados na obra. 

Aplicação: Na rede externa alimentação de água fria, de esgoto sanitário e água pluviais nos locais indicados no projeto.

Tipo: Ralos secos serão em PVC rígido, com grelhas em PVC, conforme indicado em projeto.

Referencia: Tigre ou equivalente técnico normalizado.

Aplicação: nas caneletas de drenagem das bordas da piscina, conforme projeto hidro-sanitário.

11. ACESSIBILIDADE: 

11.1 O passeio deverá permitir o acesso de cadeirantes por meio de rampas de acesso que serão pré-aprovadas pela secretaria de planejamento e desenvolvimento urbano. Sobretudo atendendo as normas vigentes NBR 9050:2015 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.

11.2  Caberá à Fiscalização da Prefeitura Municipal  locar as rampas de acesso à PNE nos passeios a serem executados. 

12. LIMPEZA DA OBRA

12.1 A limpeza consiste, na remoção de todos os entulhos, restos de terra e restos dos detritos dos materiais de construção. A mesma deverá ocorrer durante todo o processo de execução da obra.

13. EXECUÇÃO E DESEMBOLSO

13.1 O pagamento do serviço prestado será efetuado em até 30 dias após o protocolo da nota fiscal no setor de Compras e Licitações.

13.2 A emissão da nota fiscal dar-se-á através de medições efetuadas por profissional técnico/fiscal da Prefeitura Municipal de Pirajuba.

13.3 A contratante não efetuará qualquer pagamente sem as devidas medições.

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. Para ter o recebimento final da obra, a mesma deverá estar quite com todas as exigências legais, a fim de atender a lei de licitação, sobretudo a quitação do INSS, ISS e ENCARGOS TRABALHISTAS referente à obra contratada. Qualquer dado omisso deste memorial descritivo fica por conta das exposições gráficas do projeto arquitetônico ou pela orientação do departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal, bem como projetos suplementares quando assim se fizerem necessários. Após o término dos serviços acima especificados, a empresa contratada procederá a limpeza da obra e do canteiro da obra. As edificações deverão ser deixadas em condições de pronta utilização.

OBS: Todos os materiais a serem empregados na obra deverão submeter-se à aprovação da fiscalização de obras da Prefeitura Municipal. Todos os detalhes omissos neste memorial deverão ser tratados com a fiscalização de obras da Prefeitura Municipal. A fiscalização da obra será feita pelo setor técnico da Prefeitura Municipal em todas as etapas, liberando para as execuções. Qualquer modificação deste memorial descritivo, a executante, sem a prévia autorização do departamento técnico da Prefeitura Municipal, a mesma ficará sujeita e demolição e re-execução da obra, sem custos a Contratante, bem como o cancelamento das liberações dos recursos. A qualquer momento que a fiscalização entender, que os materiais e técnicas empregadas não condizem com o memorial descritivo e poderão dar problemas, a obra automaticamente será interditada, até ficar comprovado a qualidade e resistência dos mesmos mediante ensaios e testes laboratoriais. Antes do recebimento final, a executante deverá proceder a limpeza geral da obra e dos espaços utilizados provisoriamente e ficar responsável pela conservação da obra e prejuízos contra terceiros se assim ocorrer. 

15. VALOR ESTIMADO

O valor previsto da contratação é de aproximadamente: R$ 212.422,84 (duzentos e doze mil, quatrocentos e vinte dois reais e oitenta e quatro centavos).

No valor deverão estar inclusos:

· Remuneração dos servidores que serão responsáveis pelos serviços;

· Encargos sociais, incluindo atestados, faltas, INSS Patronal, FGTS, 13º salário, férias, GRRS, Aviso Prévio Indenizatório, FGTS sob 13º Salário;

· EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) e Uniformes;

· Eventuais encargos com ações trabalhistas;

· Fornecimento de ferramentas e maquinários;

· Transporte com pessoal;

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATANTE a envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei 8.666/93, obrigando-se ainda a:

Fornecer todas as informações ou esclarecimentos e as condições necessárias à plena execução do Edital objeto deste Contrato;

Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados;

NÃO exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se somente ao Administrador por ela indicado;

NÃO direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

NÃO promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer insumo ou implemento cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades da população em geral;

Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das notas fiscais/faturas devidamente atestadas, nos prazos fixados.
17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos serviços que lhe são confiados. 

A contratada deverá fornecer a mão-de-obra e os implementos necessários para a perfeita execução dos serviços propostos;

A contratada deverá fornecer EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) e uniforme a seus funcionários que estiverem designados para atender o contrato, cujo uniforme deverá ser diferente do de uso da Prefeitura;

Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

Cumprir fielmente o ajuste de modo que os serviços se realizem com esmero e perfeição, executando-os sob inteira e exclusiva responsabilidade;

Manter, durante a vigência do contrato, escritório de representação nesta cidade, na hipótese de não estar sediada nem aqui possuir filial;

Recrutar, em seu nome e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive dos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, e de quaisquer outros decorrentes da sua condição de empregadora; 

Os empregados que irão prestar os serviços deverão ser selecionados e rigorosamente preparados, devendo a CONTRATADA encaminhar elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

Realizar a imediata substituição de qualquer empregado que não esteja habilitado à execução dos serviços nas condições estabelecidas no termo de referência, ou em razão de indisciplina no local de serviço, faltas, férias, descanso semanais e outros da espécie, sem nenhum ônus adicional para a CONTRATANTE;

A substituição por motivo de indisciplina deverá ser providenciada em até 24 horas após a contratada ser notificada da ocorrência.

Permitir a fiscalização diária da frequência dos empregados da CONTRATADA, em serviço nas dependências da CONTRATANTE;

Atender, com a diligência possível, as determinações da Contratante, adotando todas as providências necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas; 

Assumir a responsabilidade exclusiva de reembolsar aos cofres da CONTRATANTE qualquer prejuízo causado por seus funcionários durante a execução dos serviços que porventura a CONTRATADA vier a incorrer;

Manter seus empregados sempre limpos e asseados, quer no aspecto de vestuário e calçado, quer no de higiene pessoal, trajando uniformes e portando crachás, adequados para o desempenho dos serviços, de acordo com as normas de segurança da CIPA (botas, macacão, chapéu tipo capacete, luvas e todos os EPI’s exigidos), devendo substituir imediatamente aquele que não estiver de acordo com estas exigências;

Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados, os que não gerem segurança ou façam alto nível de ruídos serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica; 

Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços;

Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;

Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

Adotar todos os critérios de segurança, tanto para os empregados quanto para a execução dos serviços em si;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

Atender e manter durante a execução os níveis mínimos de qualificação técnico/operacional e manter em dia as regularidades junto ao Ministério do Trabalho, FGTS e INSS;

18. PAGAMENTO
 Em até 30 (trinta) dias após a aprovação das medições, e protocolo das notas fiscais no Departamento de Compras.
Para realização do pagamento dos serviços prestados, a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, comprovante de registro de freqüência dos funcionários, alem de apresentar o comprovante de recolhimento dos tributos (INSS patronal, FGTS, 13º salário, férias, GRRS) dentre outros.

Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, nos termos do artigo n°67 da Lei 8.666/93. 
19. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Compete a Secretaria de Desenvolvimento e Planejamento o Acompanhamento e fiscalização do contrato o que inclui, emitir a ordem de serviços, realizar e conferir as medições, confirmação e recebimento da nota fiscal e liberação de pagamento e etc.

Pirajuba, 14 de novembro de 2019
SIDENIR Z.R. CARVALHO
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E PLANEJAMENTO URBANO

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

PROPOSTA COMERCIAL PAL Nº. 092/2019
Presencial 069/2019
A Prefeitura Municipal de Pirajuba

Att. Comissão Permanente de Licitação

Pirajuba, _____de___________de_____

PROPONHO EXECUTAR OS SERVIÇOS PELO PREÇO DE R$___________(___________) CONFORME ESPECIFICAÇÕES A SEGUIR:

	ITEM
	UNID.
	DESCRIÇÃO
	QUANT
	R$ 

UNT
	R$

TOTAL

	01
	SERV
	SERVIÇOS
	1
	
	


No preço cotado, está incluído todos encargos trabalhistas e fiscais e outros que recaem sobre o objeto licitado, tais como tributos, despesas administrativas e financeiras, bem como o lucro.

A presente proposta tem validade para 60 (sessenta) dias.

Atenciosamente,

EMPRESA LICITANTE: _____________________________
ASSINATURA COM CARIMBO DA EMPRESA LICITANTE

.

OBS: A proposta de preço contida no Envelope “PROPOSTA DE PREÇOS” deverá ser apresentada conforme modelo da Planilha Orçamentária, acompanhada de: Composição de BDI e Cronograma Físico-Financeiro
A DOCUMENTAÇÃO FORNECIDA PELA CONTRATANTE, COMO PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, PROJETO BÁSICO, MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, ANEXOS A ESTE EDITAL, SÃO MERAMENTE ORIENTATIVAS, SENDO QUE, A COTRATADA DEVERÁ ORÇAR TODOS OS SERVIÇOS NECESSÁRIOS PARA A ENTREGA DA OBRA TOTALMENTE PRONTA E CONCLUÍDA. POR SE TRATAR DE OBRA DE PREÇO GLOBAL, NÃO SERÃO ACEITAS QUAISQUER REIVINDICAÇÕES DE SERVIÇOS EXTRAS. QUAISQUER DUVIDAS EXISTENTES DEVERÃO SER LEVANTADAS POR ESCRITO NO DIA DA VISITA TÉCNICA QUE SERÁ REALIZADA, JUNTAMENTE COM O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E PLANEJAMENTO URBANO, SECRETÁRIO DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS E PREFEITO MUNICIPAL

Obs.: A Proposta deverá ser apresentada no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Pirajuba.
ANEXO III
MODELO DE PROCURAÇÃO

Á Prefeitura Municipal de Pirajuba

Ref.: Pregão Presencial Nº. 069/2019 - PMP

Assunto: Credenciamento


Na qualidade de responsável legal pela empresa ___________________, inscrita no CNPJ sob o nº_____________________________ credenciamos o Sr.________________________________, portador da carteira de identidade nº.____________ e do CPF nº. ____________________, para nos representar na licitação em referência, com poderes para formular ofertas, lances de preço, recorrer, renunciar a recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da representada.
Pirajuba-MG, ___/___/______.

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal

 (FIRMA RECONHECIDA)

OBS: Deverá ser apresentada no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Pirajuba.
ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO

A empresa ................................................... (nome ou razão social da licitante), inscrita no CNPJ sob o nº ........................, com sede no endereço sito à ............................................................ (endereço completo da licitante), em cumprimento ao exigido no Edital do Pregão Presencial nº. 069/2019 , bem como o disposto no art. 4º, VII, da Lei nº 10.520/02, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação no presente processo licitatório.

Assim sendo, para os fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.

Pirajuba/MG, ____/___/______. 

_______________________________________________

(Nome da empresa e assinatura do representante legal)

 

OBS: Deverá ser apresentada no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Pirajuba.
ANEXO V

DECLARAÇÃO DE MENOR

Pregão Presencial nº 069/2019
.............................................................................................. (razão social da empresa), CNPJ nº ....................................., sediada em .........................................................(endereço completo), declara que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, ressalvando que, caso empregue ou venha empregar menor, a partir de 14 (quatorze) anos, somente o faz ou fará na condição de aprendiz, que não utiliza ou se beneficia, direta ou indiretamente, ou tenha sido autuada nos últimos 05 (cinco) anos pela utilização de mão-de-obra infantil, que não infringiu as normas de proteção ao trabalho adolescente, que não foi autuada no ano em curso ou anterior por infrações às normas de segurança e saúde do trabalhador adolescente ou, ainda por impedir ou dificultar seu acesso e freqüência regular na escola. 

Pirajuba, ____/____/_____.
_______________________________________________

nome e número da carteira de identidade do declarante

Obs.: A Declaração de Menor deverá ser apresentada no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Pirajuba.
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR.

Declaro, sob as penas da lei e para o específico fim de participar no Pregão Presencial n.º. 069/2019, que ...................(nome ou razão social do licitante)..........................:

a) não se encontra, suspenso temporariamente de participar de licitações ou de contratar com o Poder Público;

b) não se encontra, a qualquer título, sujeito a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Poder Público;

c) não é, e não possui dentre os sócios, titular de mandato eletivo;

d) não se encontra nos termos da legislação em vigor ou do edital da presente licitação, sujeita a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular habilitação na presente licitação, ou a eventual contratação que deste procedimento possa decorrer.

Assim sendo, para os fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.

Pirajuba/MG, ____/___/_____.

_________________________________________

(Nome da empresa e assinatura do representante legal)

OBS: Deverá ser apresentada no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Pirajuba.
ANEXO VII
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO
___________________________ (nome/razão social), inscrita no CNPJ nº. ______________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ________________________________________________________, portador da Carteira de Identidade nº. __________________ e do CPF nº. ______________________, DECLARA, para fins do disposto no subitem 8.3 do Edital do Pregão Presencial 069/2019, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006.

Pirajuba/MG, ____/____/_____.

_________________________________________

(Nome da empresa e assinatura do representante legal)

OBS: Deverá ser apresentada no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Pirajuba.
ANEXO VIII
RECIBO DE EDITAL
Eu,.........................................................................................................................., brasileiro (a), .................................................. (estado civil), inscrito no CPF sob o nº.................................................................., residente e domiciliado na cidade de ...........................................-........... na ...............................................................

................................................................................................................................. (endereço completo),.................................................................................... (cargo na empresa) da empresa ..........................................................................................

....................................................... (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº .............................................................., situada na ................................................

................................................................................................................................. (endereço completo), telefone: ...................................................., declaro para os devidos fins de direito, que recebi, em nome da empresa acima citada, nesta data, cópia legível do Edital de Licitação – Pregão Presencial nº. 069/2019, formalizado no Processo Administrativo nº. PMP/CPL/092/2019
Por ser verdade, dato e subscrevo o presente.

Pirajuba - MG, .............. de .............................................. de 2019.

.....................................................................................

Assinatura

IMPORTANTE: As interessadas em participar do Pregão Presencial em referência deverão enviar o presente recibo, devidamente preenchido, sob pena de não serem notificadas das alterações que eventualmente o Edital venha a sofrer.

ANEXO IX
PREGÃO PRESENCIAL 062/2019
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO Nº. ___/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM A Prefeitura Municipal de Pirajuba E A EMPRESA _______________.
O MUNICÍPIO DE PIRAJUBA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº. 18.428.847/0001-37, com endereço em Pirajuba - MG, na Praça José Moisés Miziara Sobrinho nº 10, Centro, doravante denominada PREFEITURA, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, SR. RUI GOMES NOGUEIRA RAMOS, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro civil, portador do CPF n. 185.771.058-49, residente e domiciliado no município de Pirajuba/MG, na Rua Pedro Ferreira da Rocha, 145, Bairro Douradinho e, de outro lado, a empresa ___________________, inscrita no CNPJ sob o nº. __.___.___/0001-__, com sede na rua. ______________________, bairro ______________, nesta cidade de ____-__, neste ato representada pelo seu sócio-proprietário, _____________________, brasileiro, empreendedor, casado, portador do CPF: ___.___.___-__, e do RG- __________ SSP/MG, residente e domiciliado na Rua _______________, _____. Bairro _____________, nesta cidade de _____- ___, denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, sujeitando-se às normas da nº 8.666/93 c/c suas alterações, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, todos da Lei nº 8.666/93, e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
 DO OBJETO

O presente contrato mediante a modalidade de preço Global tem por objeto a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO DE REFORMA E MODERNIZAÇÃO DO GINÁSIO POLIESPORTIVO "RENATO MARTINS FERREIRA' De acordo com a PREGÃO PRESENCIAL 069/2019, Processo Administrativo nº. PMP/CPL/092/2019, cujas cláusulas editalíssimas fazem parte integrante deste contrato.
1.1. Integra o presente contrato, independente de transcrição, o edital, os projetos, o memorial descritivo, as planilhas, a proposta de preços, o caderno de informações e todos os documentos vinculados na PREGÃO PRESENCIAL 069/2019

CLÁUSULA SEGUNDA

Do Acompanhamento e do Atestado de Inspeção

2.1. Observado o disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/93, a solicitação, autorização, acompanhamento, fiscalização, recebimento e conferência dos itens objeto deste Contrato, serão realizados pela Secretária Municipal de Desenvolvimento e Planejamento Urbano e Secretaria de Obras e Serviços Públicos da Prefeitura Municipal de Pirajuba.

2.1.1. O servidor responsável pelo acompanhamento e atestado de inspeção/recebimento deverá promover a liquidação das notas fiscais CONTRATADA, que servirá como instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e constituirá documento indispensável para a liberação dos pagamentos.

2.2. A não observância, por parte do fiscal do contrato, de qualquer vício ou defeito no item não isenta a responsabilidade da CONTRATADA de promover a sua devida reparação.

2.3. A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços pelo servidor responsável, bem como permitir o acesso a informações consideradas necessárias.

2.4. Destaque-se que o fornecimento e a prestação de serviços objeto desta licitação deverão ser prestados, no ato, mediante apresentação de autorização expressa do fiscal do contrato ou do Secretário responsável, que deverá ser feita de forma escrita, sendo que a CONTRATANTE não se responsabilizará pelos contatos realizados com setores ou pessoas não autorizados expressamente, bem como as solicitações verbais.

CLÁUSULA TERCEIRA
 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:

3.1.1. Executar fielmente os serviços, compreendendo, inclusive, o fornecimento de mão-de-obra e materiais necessários à execução do objeto, de acordo com as especificações técnicas constantes do Projeto Básico desenvolvido pela CONTRATANTE, o qual será entregue no início das obras, e demais termos prescritos no edital de licitação e no presente contrato.

3.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

3.1.3. Providenciar o livro “DIÁRIO DE OBRAS”, para as anotações da fiscalização da CONTRATANTE e do Responsável Técnico da CONTRATADA, no tocante ao andamento dos serviços contratados e problemas detectados, com o estabelecimento, inclusive, de prazo para sua correção.

3.1.4. Promover diligências junto aos órgãos competentes e/ou Concessionárias de Serviços Públicos, para as respectivas aprovações de projetos, quando for o caso. Ressalta-se, ainda, que caberá à CONTRATADA, todo o ônus e/ou providências cabíveis para remanejamento de instalações junto à locação da obra.

3.1.5. Possuir corpo técnico qualificado em conformidade com o porte da obra contratada e Anotações de Responsabilidade Técnica apresentadas em processo licitatório a que este CONTRATO se vincula.

3.1.6. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente contratação.

3.1.7. Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados no Edital, como também de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa prevista neste contrato.

3.1.8. Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com identificação por meio de crachá.

3.1.9. Propiciar o acesso da fiscalização da CONTRATANTE aos locais onde se realizarão os serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas.

3.1.10. A atuação da comissão fiscalizadora da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade dos serviços.

3.1.11. Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de acordo com o previsto no Edital e Projeto Básico.

3.1.1.2. Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha condições de uso satisfatório.

3.1.13. Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais, às suas expensas, não aprovados pela fiscalização da CONTRATANTE, caso os mesmos não atendam às especificações técnicas constantes do Projeto Básico.

3.1.14. Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada, todas as ferramentas necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda.

3.1.15. Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e coletiva, adequados à execução dos serviços e em conformidade com as normas de segurança vigentes.

3.1.16. Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da CONTRATANTE, causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços.

3.1.17. Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços, devendo o espaço ser entregue em perfeitas condições de ocupação e uso.

3.1.18. Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais industrializados e dos de emprego especial, cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má aplicação

3.1.19. Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, ferramentas ou equipamentos julgados pela fiscalização da CONTRATANTE como inadequados para a execução dos serviços.

3.1.20. Entregar o local objeto do contrato sem instalações provisórias e livres de entulhos ou quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades. A CONTRATADA deve comunicar, por escrito, à fiscalização da CONTRATANTE, a conclusão dos serviços, para que a mesma proceda à vistoria da obra com vistas à sua aceitação provisória. Todas as superfícies deverão estar impecavelmente limpas.

3.1.21. Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado original, caso venha, como resultado de suas operações, a danificá-los.

3.1.22. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE.

3.1.23. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

3.1.24. Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade e que obedeçam às especificações técnicas, sob pena de impugnação destes pela fiscalização da CONTRATANTE.

3.1.25. Prestar manutenção da construção, durante o período de garantia, da seguinte forma:

a) Iniciar o atendimento em no máximo 01 (um) dia útil, contados da comunicação do(s) defeito(s) pela CONTRATANTE,  considerando o horário de expediente da Prefeitura municipal

b) Concluir os serviços de manutenção no prazo determinado pela CONTRATANTE.

c) Caso o atendimento do chamado e/ou a conclusão dos serviços de manutenção não sejam realizados dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida na CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA deste contrato.

3.1.26. A contratada deverá cadastrar (matrícula CEI – Cadastro Específico do INSS) a obra junto ao INSS, bem como dar baixa da mesma quando a obra for concluída. A CONTRATADA deverá apresentar documento que comprove o cadastramento da obra e a baixa da mesma; sendo estes documentos indispensáveis para a liberação dos pagamentos.

3.1.27. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros

3.1.28. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme art. 55, inciso XIII, da Lei 8666/93.

3.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE:

3.2.1. A CONTRATANTE se obriga a pagar a importância devida em até 30 (trinta) dias após o protocolo da nota fiscal na Seção de Compras, em consonância com a Cláusula Sexta do presente contrato, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial.  
3.2.1.1. A CONTRATANTE se obriga a pagar somente os serviços devidamente prestados, conforme medições realizadas pelo fiscal de obras.

3.2.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada nos itens, fixando-lhe, quando não pactuado neste Contrato, prazo para corrigi-las.

3.2.3. Proporcionar à CONTRATADA as condições necessárias à execução do contrato.

3.2.4. Assegurar, respeitadas suas normas internas, o acesso do pessoal da CONTRATADA, devidamente identificado com crachás, no recinto da Prefeitura Municipal de Pirajuba.

3.2.5. Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA

DA PRESTAÇÃO E ENTREGA DOS SERVIÇOS

4.1 – A prestação de serviços objeto desta licitação deverão ser realizadas mediante apresentação de autorização expressa do fiscal do contrato ou do Secretário responsável, em conformidade com o Projeto Básico, Memorial Técnico Descritivo, Cronograma Físico Financeiro E Planilha Orçamentária.

4.2. A Prefeitura Municipal de Pirajuba rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo com a ordem de serviços.

4.3. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

4.3.1 – Provisoriamente, através de vistoria executada pelo responsável por seu acompanhamento e/ou fiscalização, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Contratada e desde que considerados pelo Contratante em condições de funcionamento, após realizados todos os testes das instalações, equipamentos, vistoria das concessionárias de serviços públicos, entrega dos serviços. 

4.3.2 – Definitivamente, através de vistoria executada por profissional habilitado ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, depois de decorridos, no máximo, 90 (noventa) dias do recebimento provisório, e atendidas todas as exigências contratuais, além da entrega pela Contratada do manual de manutenção e conservação, instruções de operação e uso, acompanhados de catálogos e tabelas dos fabricantes dos materiais e equipamentos, quando for o caso.

4.3.3. A presente obra e serviços terá a garantia de 5 (cinco) anos, a contar após a entrega definitiva.

4.3.3.1. Compreende-se como garantia, toda e qualquer obra ou serviço realizado pela Contratada, inclusive as estruturas existentes no qual foi realizado modificações, ampliação ou melhoramento.

CLÁUSULA QUINTA
DOS PREÇOS

5.1. O valor GLOBAL da prestação de serviços é de R$ ____,___, de acordo com a proposta de preços apresentada pela CONTRATADA.

5.2. A DOCUMENTAÇÃO FORNECIDA PELA CONTRATANTE, COMO PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, PROJETO BÁSICO, MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, ANEXOS A ESTE EDITAL, SÃO MERAMENTE ORIENTATIVAS, SENDO QUE, A COTRATADA DEVERÁ ORÇAR TODOS OS SERVIÇOS NECESSÁRIOS PARA A ENTREGA DA OBRA TOTALMENTE PRONTA E CONCLUÍDA. POR SE TRATAR DE OBRA DE PREÇO GLOBAL, NÃO SERÃO ACEITAS QUAISQUER REIVINDICAÇÕES DE SERVIÇOS EXTRAS. QUAISQUER DUVIDAS EXISTENTES DEVERÃO SER LEVANTADAS POR ESCRITO NO DIA DA VISITA TÉCNICA QUE SERÁ REALIZADA, JUNTAMENTE COM O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E PLANEJAMENTO URBANO, SECRETÁRIO DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS E PREFEITO MUNICIPAL
CLÁUSULA SEXTA
DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento referente à nota de empenho, oriundo da presente Tomada de Preços, será efetuado, em até 30 (trinta) dias após o protocolo da competente nota fiscal na Secretaria Municipal de Compras e Licitações desta Prefeitura Municipal, em conformidade com as medições realizadas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Planejamento Urbano do Município.

6.1.2. A CONTRATADA deverá enviar juntamente com a Nota Fiscal e planilha de medição, os comprovantes de recolhimentos de encargos trabalhistas e previdenciários. O descumprimento acarretará na suspensão do pagamento até a regularização dos débitos.

6.2. A Nota Fiscal deve ser emitida em conformidade com as medições feitas pelo fiscal do contrato.

6.3. A CONTRATADA deverá emitir notas fiscais, devendo, para a emissão da nota, se orientar com a Sec. de Compras.

6.4. As notas fiscais serão emitidas pela CONTRATADA em inteira conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, quando exigíveis, das retenções tributárias e/ou previdenciárias. 

6.5. A CONTRATANTE, identificando quaisquer divergências na nota fiscal, mormente no que tange a valor dos serviços prestados, deverá devolvê-la à CONTRATADA para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado no item 6.1 será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício.

6.6. O pagamento devido pela CONTRATANTE será efetuado por meio de depósito em conta bancária a ser informada pela CONTRATADA.
6.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por parte da CONTRATADA, bem como falta da comprovação da regularidade fiscal, de acordo com o item 3.1.28 do presente contrato, ou comprovação de pagamento aos trabalhadores que desempenharem funções na obra, bem como o comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários e fundiários, sem que isto gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação da prestação dos serviços.

6.8. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a CONTRATADA dará à CONTRATANTE plena, geral e irretratável quitação da remuneração do período, referente aos itens nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.

CLÁUSULA SÉTIMA
DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO

7.1. O valor será fixo e inalterável.

CLÁUSULA OITAVA

DA GARANTIA

8.1. A CONTRATADA prestará garantia ao contrato em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global, que lhe será devolvida mediante solicitação por escrito, após a completa execução do contrato e entrega do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DA OBRA, descontado, se for o caso, o valor das multas porventura aplicadas.

8.1.1. A garantia deverá ser apresentada por uma das seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública.

b) Seguro-Garantia.

c) Fiança Bancária.

8.1.2. A Garantia, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

8.1.3. A Garantia será devolvida para a CONTRATADA após a entrega definitiva da obra.

CLÁUSULA NONA
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos federais proveniente de recursos próprios alocados no orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA do exercício de 2019 nas seguintes Dotações Orçamentárias:

VALOR: R$ ________ (________________).

CLÁUSULA DÉCIMA

DAS PENALIDADES

10.1. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na sua execução, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciada do sistema de cadastramento da PREFEITURA MUNICIPAL, se estiver inscrita, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas aplicáveis e demais cominações legais. 

10.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços à CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa diária de 0,25% (vinte e cinco décimos por cento) sobre o valor total e até o limite de 30 (trinta) dias.

10.2.1. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser paga pela CONTRATADA, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção.

10.2.2. As multas não são compensatórias e não excluem as perdas e danos resultantes.

10.3. Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados para a prestação dos serviços, total ou parcial, dos itens solicitados, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; e de impedimento de sua execução por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração, em documento contemporâneo à sua ocorrência.

10.4. A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para a prestação dos serviços solicitados, deverá ser encaminhada à CONTRATANTE, até o vencimento do prazo de prestação inicialmente estipulado, ficando a critério da CONTRATANTE a sua aceitação.

10.5. Vencido o prazo proposto sem a prestação dos serviços, total ou parcialmente, a CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA comunicando-lhe a data-limite para a regularização de sua prestação. A partir dessa data considerar-se-á inadimplência, sendo-lhe aplicada à sanção de que trata o item 9.2 desta Cláusula.

10.6. A prestação dos serviços até a data-limite de que trata o item anterior não isenta a CONTRATADA da multa prevista no item 9.2 deste Título.

10.7. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, cancelar saldo de empenho e aplicar multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.

10.8. No caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, incidirá ainda multa de 10% (dez por cento) sobre o saldo do valor do Contrato, com a conseqüente rescisão contratual.

10.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE pela CONTRATADA serão deduzidos dos valores a serem pagos, através de cheque nominal em favor da Prefeitura Municipal de Pirajuba ou cobrados judicialmente.

10.10. A CONTRATADA inadimplente que não tiver valores a receber da CONTRATANTE, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no parágrafo anterior.

10.11. A aplicação de multas, bem como a rescisão de contrato, não impedem que a CONTRATANTE aplique à CONTRATADA faltosa as demais sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93 (advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade).

10.12. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento será precedida de regular processo administrativo, mediante o qual se garantirá o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DOS CONTRATOS

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.
§1º - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

§2º - A rescisão do contrato poderá ser:

I. Determinada por Ato Unilateral e escrito da administração;

II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

III. Judicial, nos termos da legislação.

§3º - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

§4º - Constituem motivos para rescisão do contrato por ato unilateral da Administração:

I. Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II. Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III. Lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra nos prazos estipulados;

IV. Atraso injustificado no início da obra;

V. Paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à administração;

VI. Cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste contrato;

VII. Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução;

VIII. Cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas no Diário de Obras, na forma do § 1º do art. 67 da lei 8.666/93;

IX. Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X. Dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

XI. Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

XIII. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva de execução do contrato.

§5º - A Contratante deverá ressarcir dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido o contratado até a data da rescisão e os pagamentos do custo da desmobilização, quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do contratado, nos seguintes casos:

I. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

II. A supressão da obra, por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da lei 8.666/93;

III. Suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

IV. Atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Administração decorrente de obra ou parcela desta, já recebido ou executado, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

12.1. O presente termo de contrato terá vigência até ___ (____) dias contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, caso haja interesse das partes e em consonância com o que dispõe a Lei nº. 8.666/93.

12.2. O prazo de execução do projeto é de ___ (_____) dias a partir da Ordem de Serviços emitida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Planejamento Urbano.
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA

DO FORO

13.1. Fica eleito o Foro de Conceição das Alagoas, Estado de Minas Gerais, para dirimir qualquer questão decorrente deste contrato, com a renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

13.2. E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que também assinam, para que produza os eleitos legais.

Pirajuba – MG, __ de _____de 2019.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA

CONTRATANTE

EMPRESA CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENUNCIA DE VISITA TÉCNICA
PREGÃO 069/2019

Declaro, para os devidos fins e nos termos do Edital de PREGÃO 050/2019 que .......................... Portador da Carteira de Identidade Civil RG nº ................, na qualidade de responsável técnico pela empresa ............................, CNPJ/MF nº ................................., Telefone nº (....)................., que optamos pela não realização de visita técnica assumindo inteiramente a responsabilidade ou consequências por essa omissão, mantendo as garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório.

..........................., ........ de ......................... de ......... 

Visto do responsável técnico: 

........................................................................................

Carteira de Identidade: ................................................. 

Órgão Expedidor: ..............................

CREA ou CAU: .............................. 

Visto do representante legal ou procurador da empresa: 

........................................................................................

Carteira de Identidade: ................................................. 

Órgão Expedidor: ..............................
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